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Para os tomadores, 
a lição é clara: 
não basta buscar 
acesso a recursos 
financeiros; é 
fundamental 
compreender a 
estrutura das 
operações, riscos 
e implicações 
jurídicas

O funcionamento do sis-
tema financeiro depende de 
um ativo invisível, mas es-
sencial: a confiança. Sem ela, 
não há crédito e, sem crédito, 
a economia perde dinamismo. 
Episódios recentes envolven-
do o Banco Master trouxeram 
à tona discussões importantes 
sobre os limites da expansão 
do crédito, a gestão de riscos e 
o papel das instituições finan-
ceiras em um ambiente cada 
vez mais complexo.

O crescimento acelerado 
de operações estruturadas e 
de produtos financeiros mais 
sofisticados, muitas vezes vol-
tados a nichos específicos, tem 
ampliado o acesso ao crédito 
no Brasil. Isso é positivo sob 
a ótica da inclusão financeira 
e do fomento à atividade eco-
nômica. No entanto, também 
impõe um desafio adicional: 
garantir que esse crescimen-
to seja sustentado por funda-

mentos sólidos de governan-
ça, transparência e avaliação 
de risco.

O caso recente evidencia 
justamente essa tensão. De um 
lado, há a busca por rentabi-
lidade em um mercado alta-
mente competitivo, pressiona-
do por margens mais estreitas 
e pela inovação constante. De 
outro, a necessidade de preser-
var a solidez do sistema, evi-
tando excessos que possam 
gerar distorções ou, no limite, 
crises de confiança.

É nesse ponto que a estru-
tura jurídica das operações de 
crédito ganha protagonismo. 
Contratos bem elaborados, ga-
rantias adequadas e mecanis-
mos eficazes de recuperação 
são elementos que deixam de 
ser meramente técnicos e pas-
sam a ser estratégicos. Em um 
cenário de maior sofisticação 
financeira, o direito não ape-
nas acompanha o mercado — 
ele se torna peça central na 
sua sustentação.

Outro aspecto relevante é 
a percepção de risco por parte 
dos investidores e do próprio 
mercado. Casos como esse ten-
dem a provocar uma reavalia-
ção generalizada, ainda que 
pontual, elevando o nível de 
exigência em relação à trans-
parência das instituições. Isso 
pode resultar, no curto prazo, 
em maior seletividade na con-
cessão de crédito e em custos 
mais elevados para determi-
nadas operações.

Por outro lado, há um efei-
to positivo de médio e longo 
prazo: o fortalecimento das 
boas práticas. Momentos de 
tensão costumam funcionar 
como catalisadores para apri-
moramentos regulatórios e 
institucionais, além de refor-
çarem a importância de uma 
atuação preventiva — tanto 
por parte das instituições fi-
nanceiras quanto das empre-
sas que recorrem ao crédito.

Para os tomadores, a lição 
é clara: não basta buscar aces-

so a recursos financeiros; é 
fundamental compreender a 
estrutura das operações, seus 
riscos e implicações jurídicas. 
Já para as instituições, o desa-
fio está em equilibrar inova-
ção e prudência, crescimento 
e segurança.

O sistema financeiro brasi-
leiro é historicamente resilien-
te, mas não está imune a episó-
dios que testam seus limites. O 
importante é que essas situa-
ções sirvam como aprendiza-
do coletivo. Afinal, em um am-
biente onde o crédito é motor 
da economia, preservar a con-
fiança não é apenas desejável 
— é indispensável.
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Na noite de 26 demarço, o CRCRS realizou, em
Porto Alegre, a solenidade de posse do
Conselho Diretor para o biênio 2026-2027.
A contadora Patrícia Arruda assume a
presidência da entidade, tornando-se a
segunda mulher a ocupar o cargo em quase 79
anos de história.

Ainda no dia 26, tomaram posse os novos
Representantes CRCRS. A nova composição reúne
profissionais de todas as regiões do Estado, que
passam a atuar na representação da classe contábil,
contribuindo para o fortalecimento institucional e
para a aproximação do Conselho com os
profissionais e a sociedade.

Também tomaram posse os 37 conselheiros que
compõem dois terços do Plenário para a gestão 2026-
2029. O evento reuniu lideranças do Sistema
CFC/CRCs, autoridades e representantes de
entidades.
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